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ESTADO DA PARAÍBA
CÂIVIARÂ MUNICIPAL DE SÃO MIGTTEL Df, TAIPÚ

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

DTSPENSA DE LrCrrAÇÃO N'001/2024
PROCESSO ADM. N" 2024.03.001

A Câmara Municipal de São Miguel de Taipú/PB, toma público para coúecimento dos
interessados, que se encontra em andamento pÍocesso administrativo que tem por objeto
Aquisição de materiais permanentes: eletrônicos, eletrodomésticos e refrigeração para
atender as demandas da Câmara Municipal de São Miguel de Taipú.
Visando atender o disposto no §3" do art.75 da I-ei rf. 14.333/2021, abre-se pÍazi parà
interessadas neste objeto para a apresentação de propostas adicionais à essa Câmara
Municipal.
As propostas rr.io 1eçs$idas pelo e-mail: financeiro.cmsm ail.com ou entregues
mediante protocolo ao setor de Licitação
Termo de referênci4 modelo de proposta e este aviso podern ser visualizados no sítio oficial da
câmara. https://crnsaomigueldetaipu.pb.gov.br
Dúvidas e esclarecimetrto podeÍn seÍ obtidos através do e-mail acima ou no setor de Licitações.
O interessado detentoÍ da pÍoposta mais vantajosa para a Câmara Municipal de São Miguel de
TaipúPB sení contatado para orvio da documentação que compÍove reunt as condições
necessárias para contratar com a Câmara, em até 02 (dois) dias úteis após a convocação.

São Miguel de T ,02 de abrl] de 2024

José Melo
da Câmara
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EsrADo o.c, pÁ,RÂÍr,{
cÂu.m,l MUNICTpAL DE sÃo urcupr, or rapú

TERMO DE REFERÊNCTA

t. oecnlÇÃo Do oBJETo:
l.l - Aquisição de materiais permanente§: eletrônicos, eletrodomesticos e refrigeração paro atender as
demandas da Câmara Municipal de São Mguel de Taipú, conforme detalhado abaixo

ITEM ESPECIFICA ÇÃo UNID. QUANT. V. IINTT TOTAL

I

adeira Frostfree Inverter duplex 397 liEos,
tuÍa 184,7 on, largura 62,1 cm, profundidade 71,

peso 69,7 - 220 volts. Garantia mínima de I
doze meses r vício ou defeito de fr

Und. I 6.750.00 6.750,00

2

edouro tipo Gelagu4 GarraÍão colunúO
volts, Medidas aproximadas: (LxÀrP/cm) 31,5

100,5 x 31,5, peso liqúdo l2kg Potência 97w
dade do reservatório 1,8 litÍos GeÍrnt

ínima de 12 (doze) meses por vício ou defeito

Und 2 1.280,00 2.560.00

3

Scanner de mesa mlorido, alimentador automático
com capacidade para até 60 folhas, e velocidade de até
30 páginas por minuto, resolução ótica de 600 x ó00
dp duplex, digitalizando automaticamente frente e

verso da folha. Grrantir mínima de 12 (doze) meses
por vício ou deícito dc fâbÍicrçío.

Und I 2.980,00 2 980,00

4

Ar condicionado split 32.000 btushiwall 220 volç
altura condensadora 808, altura evaporadora 340.
GrÍrntir mínimr dc 12 (doze) meses por vicio ou
defcito de frbricrçlo.

Und 2 8.950,00 17.m0,00

5

Televisor Smartledfullhdúfi 43 polegadas,
dimensões aproximadas do produto: (AxLxP)
5ó,5x89,2x20,0 Garantir mÍrimr de l2 (doze) meses
por vício ou defeito de febricaçio.

Und. I L890,00 1.890.00

6

Scanner portáúl DS640 Resoluçâo de digitalização
óptica: até 600x600 dpi velocidade de digilalização
padrão(A4) Colorida e mono (l lado a 300 dpi): até

l5ppm (páginas por minuto). Grrrntir mínima de 12
(dozc) meses por vício ou dêfcito dc febriceçio,

Und I 1.840,00 r .840,00

7

Cooktop4 bocas essencial com mesr de vidro
temperado e acendimento automático preto, bivolt,
fluncionamento a gás GLP/GN. Dimensôes (AxLxP):
17x57x45cm. Grrântir mínima de 12 (doze) mesos
por vício ou d€feito de fabriceção.

Und 840,00 840,00

TOTAL ESTIMADO
R§

34.760,00

I
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1.2. Legislaçilo:

Conforme disposições do inciso II e do panígrafo 30, mbos do artigo 75 d^Let 14.133/2021 e
Resolução no OOll2024, a Câmara Municipal de São Miguel de Taip( faz saber que está ern
andameÍlto um processo de compra direta por dispensa de licitação, conforme segue:

Art 75. É dtupcnúvel a ticitaçio:

lI - Para contratsçiio que envolva valores inferiores a R$ 59.906,02
(cinquenta e nove mil novecentos e seis reais e dois centrvos), no caso
de outros serviços e compras (vide Decrdo Federal n." 11.871/20231

2. JUSTIFICATIVA:
2.1Pamacontratação:
2.l.l.A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento,
especificações técnicas e informações complementaÍes que o acompanharn, quando for o caso,
justifica-se: Pela necessidade da devida efetivação de compra para suprir demanda específica -
eventual aquisição parcelada demateriais permanentes: elelÍônicos! eletrodomésticos e
refrigeração - considerada opoÍh-ma e imprescindível, bem como relevante medida de interesse
público; e aind4 pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de
atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos objetivos
programados, observadas as dfuetrizes e metas definidas nas ferrarnentas de planejamento
aprovadas.
2.2. Para a estimativa de quantitativos:
2.2.1.O quantitativo e a respectiva unidade da pÍesente contratação em funÉo da necessidade
mediante observância à previsão da demanda a ser atendida e possíveis alteragões em
decorrência das atividades a serem desenvolvidas e seus desdobramentos, bem como
con siderando o orçamento disponivel.

3. CONDIÇOESDEPAGAMENTO:
3.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias" contados da qresentação da nota
fiscúfatura no protocolo da CâÍnaÍa Municipal de São Miguel de Taipra obs€rvando o disposto
no art. l4l da Lei Federal no. 14.133121.
3.2. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributâria prevista na legislagão aplicável
em especial a IN/RFB n.' 1234Í2012, alterada pela IN/RFB n." 214512023 e alteÍagõ€s
posteriores.

3.2.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar no 123, de 2006, nÍtr0 sofrenâ a retenção tribuüária quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime, ressalvado o caso pÍevisto no ãt. 17, XII
da Lei Complernentar n." 12312006. No entanto, o pagamento ficará condicionado à

apÍesentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao

trataÍnento tributiáÍio favorecido previsto na referida Lei Complementar.

3.3 - O pagamento seni feito mediante transferência ou cheque nominal do Banco do Brasil ou
outra instituição bancária da contratante.
3.4 - O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota

Fiscal/Fatura apresentadâ pela Contratâd4 condicionado à verificação da confomúdade da Nota

Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada e do regúar cumprimento das obrigações assumidas.



Isrt+I-r*E
.-!-

ESTADO DA PARAIBA
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3.5 - Havendo erro na apreseÍltação da Nota Fiscal,/Fatura ou dos documentos pertinentes à
contrataÉo, ou, ainda circunstância que impeça a liqúdação da despes4 o pagamento ficará
pendente alé que a Contatada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo pâÍa
pagamento iniciar-se-á após a comprovaçío da reg;Juizarfv:^ da situação, não acaÍretando
qualquer ônus para a Contatante.
3.6 - Nos casos de eventuais atrasos de pagÍunento, desde que a Contratada não teúa
concorrido de alguma forma para tanto, o vâloÍ devido devení ser acrescido de encargos
moratôrios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o
pagamento até a data do efaivo pagamqto àtue de 60/0 (seis por cento) ao ano, aplicando.se a
seguinte fórmula:

EM = lxNxP
EM = Encargos Moratórios a seÍeÍn agrEscidos ao valor originaimente devido

I = índice de atualização financeira, calculado segundo a formula:

I = (Txll00)
365

Tx = uúlizar IPCA (IBGE)
N = Número de dias entre a data linrite prevista para o pagamento Ê a data do efetivo pagaÍnento
VP Valor da Parcela em atraso.

4.1 O fomecimento deverá iniciar ern até 24 (vinte e quatro) horas, após a assinatura do
Contrato.
4.2 O fomecimento se dará após a celebração de instrumento contratual que terá como prazo de
vigência 3lll2l2o24, podendo ser rescindido (ad. 137, daLeí 14.I33l2OZl).
4.3 A entrega será de forma parcelada de acordo com a necessidade da Câmara Municipal e
quando requisioda, deverá ser em entregue no prédio sede da Câmara., em até l0 (dez) dias
após o recebimento da ordem de fomecimento/comprq contendo a espesificaçiÍo dos
equiparnentos, maÍcas e a quantidade, devidanente autorizada e identificada
4.4. CorreÍão por conta da contatada todas as despesas de seguros, transporte, tibutos,
eÍrqrgos trúalhistas, previdenciários e ouúas despesas que não seja o pÍoposto pela empresa

veÍrcedora.
4.5. Os materiais serão recebidos provisoriarnente no pÍazo de 02 (dois) dias, pelo (a)

responúvel pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constmtes neste Termo de Referência e

na proposta.
4.6. Os materiais poderão ser rejeitados, no todo ou err pete, quando em desacordo com as

especificações constantes neste Termo de Referàrcia e na pÍoposê devendo ser substituidos no
prazo de 48 (quaÍenta e oito) horas, a contaÍ da notificaçiío da contratada à suas custas s€m

prejuízo da aplicação das penalidades.
4.7. Os mareriais serão recebidos definitivamente no prazo de 02 (dois) dias, contados do
recebimento provisorio, após a verificaçâo ü qualidade e quantidâde dos materiais e

consequente aceitação mediante termo circunstanciado.
4.7.1. Na hipótese de a verificaçii,o a que se refeÍe o subitem anterior não seÍ proc€dida denüo
do prazo fixado, rcputaÍ-se-á como realizada consumando-so o reccbimento definitivo no dia do

esgotameÍrto do pÍtzo.
4.8. O recebimento proviúrio ou definitivo do objao não exclui a responsabilidade da

contatada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do conÍato.

5. DA PESQUISA DE PREÇOS

4. Do INiCIo DA ExECUÇÃo, VIGÊNCIA, PRAZO E CONDIÇÔES DE ENTREGA.
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5.1 Para dar início ao presente pÍocesso administrativo, a Admhistração procedeu à cotaçâo de
preços dos produtos para obter o menor valor para contratação: Valor: R$ 34.7fi,00 (Trinte e
quatro mil, setecentos e sossenta reais) estimado.

6. DADOTAÇÃOOnÇlUrXrÁnU
6.1 As despesas decorrentes dessa contratação coÍrerão por conta de dotagão orgamenLtia do
exercicio 2024, conforme abaixo: 01.010 - Câmara Municipal - 1001 - Aquisição de Móveis e
Equipamentos para a Câmara Municiprl - 44%.52 99.

7. DA BUSCA POR PROPOSTAS ADICIONAIS MAIS VANTAJOSAS:

7.1 Visando cumprir o §3' do aÍ. 75, d^ Let 14.13312021, a municipalidade antes de proceder à
confataçâo de qualquer ernpresa faní publicar no Dirário Oficial da Câmara e site oficial aviso
de dispens4 este teÍmo de referênci4 modelo de proposta e relação de documentos de
habilitação para que empÍesas interessadas possam, no prazo de 03 (hês) dias úteis possam
apresentaÍ suas propostas orçamentárias.

Objetiva-se assim, a busca por pÍopostas mais vantajosas à administração municipal, desde que
as empresas atendem aos reqúsitos exigidos para o fomecimento dos produtos e após,
apresentem os documentos necessários de húilitação.

8. DA FORMA Df, APRESENTAÇÃO DAS PROFOSTAS:

8. I As propostas poderão ser encamiúadas ao Setor de Licitação através do e-mail
financeiro.cmsmt@gmail.com ou €ntregues pessoalmente mediâtrte protocolo no endereço Rua
Rubens Lins, no,l4- Centro - São Miguel de Taipú/PB - CEP: 58.334-000.

9. DOS DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÀO:
s.í - HÁBnrrAeÃ O JUR|DICA:
a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Prúblico de f,mprcsas
Mercentis, a cargo da Junb Comercial da respecúiva sede;
b) No caso de socicdade empresária: rto consúitutivo, Btstuto ou contrato smial em vigor,
devidamente inscrito no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo ds Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobetório de seus
âdministradores;
b.1) Os documentos rcima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva;
c) No caso de sociedade simples: inscriçío do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas
Jurídices do locd de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus
administradores;
d) No crso de emprcsa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais: decreto de
auaorizâção, e Àto de registro ou autorizrção para funcionamento expedido pelo órgâo
competente, quando a atividade assim o exigir.

9.2 - REGULARIDADE FISCAL e TRABALHISTA:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministé,rio da Fazenda
(CNPJ)emitido em até 90(noventa) dias onterior a dâta ds âbertura dos envelopesl
b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual, relativo à sede da licitante,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do c.eÍame.
c) Certidão de regularidade de débito com a Fezenda Federal, f,stadual e Municipal da sede

da licitante ou outra prova equivalente, na forma da lei.
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d) Certidão de regularidade de débito paÍa com o Fundo de GaÍantia por Ternpo de Serviço
(rGTS).
e) Prova de Regularidade através dâ apresentaçilo de certidão negativa da inexistência de

débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, nos termos do Título VII-A da

Consolidação das Leis do Trabalho conforme dispõe o art. 3'da Lei 12.44012011.

9.3 . QUALIFICAÇÃO ECONÔMICGFINANCEIRA:
a) Certidão Negativa de Falência ou Concordata/Recuperação Judicial e Exüajudicial, expedida
pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica. Caso não conste pÍazo de validade da certidão,
serão aceitas certidões ernitidas nos últimos 90 (noventa) dias antes da data da sessão de
abeÍtuÍa da licitação, descrita no preâmbulo do Edital.
a.l) Caso a referida certidão nlo abranja o Processo Judicial Eletrônico, e este já for
instalado na Comarca, sede da pessoa jurídica/fisica, deverá a empÍesa licitante, aindâ,
comprovÍrÍ sua quúficagão econômico-financeira tambern através desta certidão, pois a mesma
abrange os processos judiciais eletrônicos.

9.4 - QUALTFTCAçÃO rÉCMCA:

a) Pelo menos um atestado de capacidade tecnica que compÍove a empresajá ter contratado com
órgão (s) público (s) ou privado (s) com especifica@es compatíveis com o objeto licitado em
papel timbrado contendo, endeÍeço, fondfax, assinado e rubricado por pessoa compctentc. em
esD€cial:

o Fornecimentodeeletrodomesticose/oueletro-eletrônicos.

Parágrafo primeiro: entendem-se como pessoa competsnte, sociog ordenador de despes4
secretários, diÍetores ou Dirigentes.

IO. OBRIGAÇOES DO CONTRATADO:
10.1 O Contrúado obriga-se a:

10.2 O Contratado deve cumprir todas as obrigações neste Termo de Referência e propost4
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesâs decoÍrentes da boa e perfeita
execugão do objeto e, ainda:
10.3 Conceder Garantia Mínima dos equipâmento de 12 (doze) mescs por úcio ou defeito
de fabricação e contar de emissâo da nota fiscal.
10.4 Atender prontaÍnente a quaisquer exigências da Administrâção, inerentes ao objeto da
prosente licitação;
10.5 Marter, durante todâ a execuÉo do conÍato, em compatibilidade com as obrigaçôes
assumidas, toda< as condigõ€s de húilitação e qualificagão exigidas na licitação;
10.6 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nern mesmo parcialmente, as obrigações
assumida<, nem subcontrataÍ qualquer das prestagões a que estrí obrigad4 exceto nas condições
autorizadas nesta minuta de contrato;
10.7 Não permitir a utilização de qualquer trúalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do
menor de dezoito anos em úabalho noturno, p€rigoso ou insalubre;
10.8 Responsabilizar-se pelas despesas dos tributog eÍrcargos trabalhistas previdenciiírios,
fiscais, comerciais, taxas, fictos, seguros, deslocamento dc pcssoal, c quaisqucr outÍas quc
incidam ou venharn a incidir na execuÉo do contrato.
10.9 Permiú e facilitar a fiscalização do Contratado devendo prestar os informes e

esclarecimentos solicitados.

I I. OBRJGAÇÔES DO CONTRATANTE!
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I l. I A Contratante obriga-se a:
I1.2 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obriga@es da Contratada aúraves de servidor
especialmente designado;
I 1.3 Efetuar o pagamento no prazo pÍevisto.
I 1.4 Emiú requisição de ordern de compra, através do servidor responúvel.

I2.0. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE
l2.l. Os preços contratâdos são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.
12.2. Dentro do prazo de vig&rcia da conÍatâÉo e mediante soücitação do Contratado, os
preços poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma pÍoporção da variação
verificada no IPCA-IBGE acumulado, toÍnmdo-sê por base o mês do orçaúrento estimado,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorr&rcia da anualidade.
12.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financ€ircs do último reajuste.
12.4. No caso de ataso ou não diwlgação do índice de reajustamento, o Contralmte pâgÍrÍá ao
ConÍatado a import-ância calculada pela última variação conhecid4 liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a
apresentaÍ meÍnória de ciíüculo referente ao rajustaÍnento de preços do valor remanescente,
sempre que este ocoÍreÍ.
12.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste seÍ4 obrigatoriaÍnentg o definiúvo.
12.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma
não Í,ossa mais ser utilizado, será adotado, ern substituição, o que vier a ser determinado pela
legislação entâo ern vigor.
12.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as paÍtes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de tenno adiúvo.
12.8. O registro da variação do valor contratual para fazer fac* ao reajuste de preços poderá ser
realizado por simples apostila.
12.9. O prazo pan Íespostâ ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro,
quando for o caso, será de até um mês, contado da data do fomecimento da documentação
comprobatória do fato imprevisível ou previsível de consequência incalculável, observadas as

disposições dos AÍts. 124 a 136, daLei 14.133121.

I3.0. DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIÂ}ÍENTO
13.1. SeÍão designados pelo Connatante Íepresertantes com aÍribuições de Gestor e Fiscal do
contrato, nos teÍÍnos do AÍ. 117, üLei 14-133121, especialmente para acompanhar e fiscalizar
a sua execugão, respectivamente, permitida a conratação de terceiros para assistência e subsidio
de informações pertinentes a essas atribuições.

14. DAS SANÇÔES ADMINISTRATIVAS
l4.l O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente p€las seguintes
infrações:
a) Dar causa à inexecução parcial do contrato;
b) Dar causa à inexecugão parcial do contrato que causê grave dano à Administração, ao

funcionamento dos serviços púbücos ou ao inteÍesse coletivo;
c) Dar causa à inexecução total do côntrato;
d) Não celebrar o contrato ou não entregaÍ a documentagão exigida para a contratâção, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua propost4
e) Ensejar o retaÍdamento da execução ou dâ entrega do objeto da licitação sern motivo
justificado;
f) Prestar declaração falsa durante a execuÉo do contrato;
g) Praticar ato fraudulento na execuÉo do contrato;
h) Comportar-se de modo inidôneo ou cometeÍ fraude de qualquer naturez4
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i) PÍaticaÍ atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitaçào;
j) Praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n. 12.846, de l. de agosto de 2013.

14.2 - A Contratâda ficará sujeita as seguintes penalidades, garantida a prévia defesa nos termos
dos aÍts. 157 e 158 da Lei Federal n.' 14.133/21, pelas infrações adminishativas previstas neste
contrato:

a) advedência;
b) multa;
c) impedimento de licitar e contratar;
d) declaração de inidoneidade para licitar ou conúataÍ

14.3 - Na aplicação das sanções ssrão considerados o disposto no art. 156, § l'da Lei Federal
n." 14.133/2021:
14.4 A sanção pÍevista na alinea 'a" do subitem 14.2 será aplicarlq exclusivamente pela infração
administrativa prevista no subitem 14.1 alínea "a", quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave.
14.5 A sanção prevista no subitem 14.2 "b" será de l0o/o (dez poÍ c€nto) do valoÍ do conúato
licitado ou cclcbrado com contatagão dircta e será aplicada ao responúvel por qualquer d""
infragões administrativas previstas no subiteÍn 14.l.
14.6 A sanção pÍevista no subitem 14.2 "c" será aplicada ao responúvel pelas infiagões
administrativas previstas nas alíneas "b", "c", "d", "e", do subitem 14.1, quando não sejustificar
a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responúvel de licita ou contrataÍ no
râmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federaúvo que tiver aplicado a
sangão, pelo prazo de 2 (dois) anos.

14.7 A sanção prevista no subiteÍn 14.2 "d" será aplicada ao responúvel pelas infrações
administrativas pÍevistas nas alíneas "f', "S", "h", "i", 'J" do subiteÍn 14.1, bem como pelas

infrações administrativas pÍevistas nos incisos "b", "c", "d", "e", do subitem l4.l que
justifiquern a imposição de penalidade mais grave que a sanÉo referida no subiteÍn 14.8, e
impediftá o responúvel de ücitar ou contrataÍ no âmbito da AdÍninistração Púbüca direta e
indireta de todos os entes federativoq pelo prazo mínimo de 1 (um) ano.
14.8 A sanção estabelecida na alínea "d" subitem 14.2 sá precedida de anríüse jurídica e

observará o disposto no § 6" do art. 156 da Lei Federal n." 14-13312021.

14.9 As sanções pÍevistâs nas alíneas "a", "c", "d" do subitem 14.2 poderão ser aplicadas
cumulativamente com a preústa na alínea "b" do subitem 14.2.
14.10 Se a multa apücada e as indenizagões cabiveis forem superiores ao valor de pagarnsnto

eventualmente devido pela AdministraÉo ao contrâtado, alán da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobradajudicialmente.
l4.l I A aplicação das san@es previstas no subitem 14.2 nb exclui, eÍn hipótese algum4 a
obrigação de reparação integÍal do dano causado à Administração Pública.

I5. DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA

l5.l - Nos casos de eveÍrtuais atrasos de pagírmeÍlto, desde que a Contratada não tenha

concorrido de alguma forma para tânto, o valoÍ devido deverá seÍ acÍescido de encargos

moÍatórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o
pagarnento até a dara do cfctivo pagancnto à taxa dc 6010 (ssis por ccato) ao ano, rylioado'sc a

seguinte formula:

EM = lxNxP
EM = Encargos Moratôrios a serem acÍescidos ao valor originariamente devido
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I = indice de atualização financet4 calculado segundo a formula:

I: (T)d100)
365

Tx = utilizar IPCA (IBGE)
N : Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento
VP = Valor da Parcela em atraso

16.l. IntegraÍn este TerÍno de Referênci4 para todos os fins e efeitos" o seguinte anexo:

ANEXO I - Modelo de Proposta de Preços;
ANEXO II - Minuta do Contrâto

;;m;;.-"
09 fevereiro de 2024.

ASSINATURA DO REQUERENTE

São Miguel de 09 dc Fevereiro de 2024
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CÂMARÀ MUNICIPAL DE, SÃo MIGUEL DE TAIPÚ

PROPOSTA DE PREÇOS

NOME

CNPJ

ENDEREÇO:

TEL /EMAIL

OBJETO: Aquisição de materiais permanentes: eletrônicos, eletrodomésticos e refrigeração para atender
as demandas da Câmara Municipal de Sâo lúguel de Taipú.

Validade da Propostâ:

Data:

ITUllt f,SPECIT'ICAÇÃO
MARCA

TIND QUANT. V. UNIT v.
TOTAL

0t
Gelâdeira Frost fiêe lnvêrtêÍ duplêx 397
litÍos, inox, alfura l6r[,7 cm, largura 62,1 cm,
protunddade 71,3 cm, peso 69,7 - 220 volb

Und 1

02

BebedouÍo lipo Gelâgua, GanaÍao coluna 20
Utos, 220 volts, Medidas apÍoximadas:
(LxArP/cm) 3'1,5 x 100,5 x 31,5, pe6o lÍquido
12k9, Potência 97w, capaêidade do
reservatório 'l ,8 litos

2

03

Scanner de mesa colcoÍido, alimentadoÍ
automáüco com capacidade paÍa até 60
Íolhas, ê velocidade de até 30 páginas por
minúo, resoluÉo ótica dê 600 x 600 dp
duplex, dgitalizando aúomalicamente tÍente
e verso da blha

Und 1

04
AÍ condicionado split 32.000 btus hi wall 220
voh, altura condensadora 806, altJra
evaoorãdora 3iÍ0

Und 2

05
Televisor Smaít led tull hd wi f ,13

polegadas, dimensões aproximadas do
Díoduto: (AxLxP) 5ô.5x89,ã40.0

Und. í

06

Scanner portátil DS640 ResoluÉo de
diÍitalizaÉo ópticai até 600x600 dpi
vêlocidade de digitalizaÉo padrâo (44)
Colorida e mono (1 lado a 300 dpi): até
ísppm (páqinas poÍ minuto)

Und. 1

07

Cooktop ,{ bocas essencial com mêsa dê
vidro temperado ê acendimenlo aúomático
preto, bivott, funcionamento a gás GLP/GN.
Dimensões (AxLxP): í 7x57x,l5cm

Und 1

TOTAL

Nome da emprosa
Ass. Do Responúvel

Und.
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MINUTA DO CONTRATO

DISPENSA DE LICTTAÇÃO N.001i2024

TERMO DE CONTRATO QUE
ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA
MUNICIPAL DE SÃO MGUEL DE
TAIPÚ, ESTADO DA PARAIBA, E A
EMPRESA: *** ** *,1.*,1r*,r*,r * *,tí,t:t:i,
TENDO POR OBJETIVO AQUSIÇÃO
DE MATERIAIS PERMANENTES:
ELETRÔNICOS,
ELETRODOMESTICOS E
REFRIGERAÇÃO PARA ATENDER
AS DEMANDAS DA CÂMARA
MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DE
TAIPÚ.

PARTES CONTRATANTES:
De um lado como CONTRATANTE, e assim denominado no pÍesente instrumento, a
Câmara Municipal de São Miguel de Taipú, Estado da Paraíba, com Sede na RUA
RUBENS LINS, N'44 _ CENTRO _ SÃO T,flGUEL DE TAIPU,PB _ CEP: 58.334.
000, inscrito no CNPJ/MF sob o n.o CNPJ: 07.156.71310001-98, ora representada pelo
Presidente da Câmara Municipal o seúor JOSE AURELIO DE MELO, inscrito no
CPF: 709.245.624-04, residente e Domiciliado na Rua Gildo Nóbrega, Vn - Centro de
São Miguel de Taipú-PB, CEP: 58.334-000 e de outro lado, como CONTRATADO, e
assim denominado no pÍesente instrumento, a empresa:
*:lirt:t*:l:t*t:t*:l:t**:t,l:trl'lt:l**,i************ _ CNPJ: ******, COm Sede na
********r.'l,r.r'l*,*rr,i***r.,r,r* _ Bairro: *t ******* ** ****.t** * cidadg:
*,*r t *rrrr r** *r** ** cEp. ****** *** *** ***, representada pelo(a) o(a) seúo(a):
****** *** *** ****'r,r {.** *t '1.t***'t't** POrtadO(a) dO CPF de no
l. i. t t +:! + {t ltll lt * +t * {!lt i.t * * tlt * +t

1.1 A CONTRATADA se obriga realizar o fomecimento dos pÍodutos, conforme
pÍoposta apresentada que fica fazendo parte integrante deste CONTRATO, do seguinte

MARCA UNID QUAI{T. P. UNIT. P. TOTALITEM ESPECIFICAÇÀO

TOTAL

OBJETO como se

As partes assim nomeadas e qualificadas, pelo presente instrumento particular de
Contrato Administrativo e na melhor forma de direito, têm, entre si, ajustado o pÍesente,

subordinados a Lei Federal n." 14.133121, bem como vinculado a pÍoposta comercial da
empresa contÍatada e da DISPENSA DE LICITAÇÃO N." 001/2024.

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO:
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crÁusula SEGUNDA - rxÍcro o, rxrcuÇÃo E DA vTGENCTA:
2.1 O fomecimento deverá iniciar em *é 24 (virte e quatro) horas, após a assinatura
do Contrato
2.2 O fomecimento se dafti após a celebração de instrumento contratual que terá como
prazo de vigência31/12/2024, podendo ser rescindido (aí. 137, daLei 14.133/2021).

CLÁUSUTÁ TERCEIRA- DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL:
3.1 A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acrescimos ou supressões do valor inicial atualizado do contrato, nos limites e

condições previstas no art. 125, da Lei Federal n." 14.133121.

CLAUSULA QUARTA - DA ENTREGA:
4.1 O fomecimento deverá iniciar em até 24 (vinte e quâtro) horas, após a assinatura do
ContÍato.
4.2 O fomecimento se daftí após a celebração de instrumento contratual que terá como
prazo de vigência3lll2l2024, podendo ser rescindido (alÍ.. 137, daLei 14.133/2021).
4.3 A entrega será de forma parcelada de acordo com a necessidade da Câmara
Municipal e quando requisitada, devení ser em entÍegue no predio sede da Câmara., em
ate l0 (dez) dias apos o recebimento da ordem de fornecimento/compra, contendo a
especificação dos eqüpamentos, marcas e â quantidade, devidamente autorizada e
identificada.
4.4. Correrão por conta da contratada todas as despesas de seguros, transporte, tributos,
encaÍgos trabalhistas, previdenciií,rios e outras despesas que não seja o proposto pela
empresa vencedora.
4.5. Os materiais serão recebidos provisoriamente no prazo de 02 (dois) dias, pelo (a)
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contÍato, para efeito de posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constant€s neste Termo de
Referência e na proposta.
4.ó. Os materiais poderão ser rejeitados, no todo ou em paÍe, quando em desacordo
com as especificaçõ€s constantes neste Termo de Referência e na pÍoposta, devendo ser
substituídos no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da notificação da
contratada, às suas custas, sem prejúzo da aplicação das penalidades.
4.7. Os materiais serão recebidos definitivamente no prazo de 02 (dois) dias, contados
do recebimento provisório, após a verificação da qualidacle e quantidade dos materiais e
consequente aoeitação mediante termo circunstanciado.
4.7.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento
definitivo no dia do esgotamento do prazo.
4.8. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da
contratada pelos prejúzos resultantes da incorreta execução do contrato.

CLÁUSULA QUINTA- DO PREÇO:
5.1 Fica ajustado o pÍeço, conforme segue:
5.1.1 O valor total do CONTRATO fica em R$ irrr (r**tü**), onerando a
dotzçáo12024: 01.010 - Câmara Municipal - 1001 - Aquisição de Móveis e

Equipamentos para a Câmara Municipal - 4490.52 99.
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CLÁUSULA SEXTA - oBRIGAÇoEs Do CoNTRATADo:
6. I O Contratado obriga-se a:
ó.2 O Contratado deve cumprir todas as obrigações neste Termo de Referência e
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas deconentes da
boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
6.3 Conceder Garantia Mínima dos equipamentos de 12 (doze) meses por vício ou
defeito de fabricâção a contar da emissão da nota Íiscal.
6.4 Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto
da presente licitação;
6.5 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
6.6 Não tÍansferir a terceiros, por qualquer form4 nem mesmo parcialmente, as
obrigações assumidas, nem subconüatar quÍllquer das pÍestações a que esül obrigada,
exceto nas condiçôes autorizadas nesta minuta de contrato;
6.7 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre;
6.8 Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, e
quaisquer outras que incidam ou veúam a incidir na execução do contÍato.
6.9 Permitir e facilitaÍ a fiscalização do Contratado devendo pÍestaÍ os informes e

esclarecimentos solicitados.

CLÁUSULA SETIMA - DAS OBRIGAÇOf,S DO CONTRATANTE:
7. I A Contratante obriga-se a:

7.2 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, atÍaves de
servidor esp€cialmente designado;
7.3 Efetuar o pagamento no prâzo previsto.
7.4 Emitir requisição de ordem de compr4 atraves do servidoÍ Íesponsável.

CLÁUSULA OITAVA- DO RtrAJUSTE E REVISÃO DOS PREÇOS:

8.1 Os preços pÍopostos pela licitante vencedora permanecerão fixos e irreajus!íveis.

CLÁUSULA NONA- DAS CONDIÇÔES DE PAGAMENTO:
9. I - O pagamento será efetuado mensalmente, em ate 30 (TRINTA) dias, contados da

apresentação da nota fiscaVàtura no protocolo da Câmara Municipal de São Miguel de
Taipú, observando o disposto no art. 14l da Lei Federal n". 14.133/21.
9.2. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributriria prevista na legislação
aplicável em especial a IN/RFB t.'123412012, alterada pela IN/RFB n." 2145/2023 e
alterações posteriores.

9.2.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da
Lei Complementar no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tribuüí,ria quanto aos

impostos e contribüções abrangidos por aquele regime, ressalvado o câso

previsto no arl. 17, XII da Lei Complementar n.' 123/2006. No entanto, o
pagamento ficará condicionado à apÍesentação de comprovação, por meio de
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documento ohcial, de que faz jus ao tratamento tributrírio favorecido previsto na
referida Lei Complementar.

9.3 - O pagamento seÍá feito mediante transferência ou cheque nominal do Banco do
Brasil ou outra institúção bancríria da contratante.
9.4 - O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor comp€tente, da
Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, condicionado à verificação da
conformidade da Nota Fiscal,/Fatura apresentada pela Contratada e do regular
cumprimento das obrigações assumidas.
9.5 - Havendo erro na apÍesentação da Nota FiscallFatura ou dos documentos
pertinentes à contÍaÍaçío, ou, ainda, circunstância que impeça a liqüdação da despesa, o
pagamento ficará pendente ate que a Contratada providencie as medidas saneadoras.
Nesta hipótese, o pftvo para pagamento iniciar-se-á após a comprovâção da
regularização da situâção, não acarretando qualquer ônus paÍa a Contratante.
9.6 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não teúa
concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos
moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o
pagamento ate a data do efetivo pagamento à taxa de ó% (seis por cento) ao ano,
aplicando-se a seguinte fórmula:

EM: lxNxP
EM : Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido

I : índice de atualização financeira, calculado segundo a formula:

I : (Tx/100)
365

Tx : utilizar IPCA (IBGE)
N : Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo
pagamento
VP : Valor da Parcela em atraso

CLAUSULA DECIMA - DOS CASOS OMISSOS
10. 1 - Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato serão

decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei Federal n.'
14.133121, na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, bem como nos
demais regulamentos e normas administrativas, que fazem parte integÍante deste

Contrato, independentemente de suas úanscrições.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DAS PENALIDADES:
1l.l O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas

seguintes infrações:
a) Dar causa à inexecução parcial do confato;
b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração,
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Dar causa à inexecução total do contrato;
d) Não celebrar o contÍato ou não entregaÍ a documentação exigida para a contràtação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
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e) EnsejaÍ o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;
Í) Prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
g) PÍaticaÍ ato fraudulento na execução do contrato;
h) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
i) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
j) PraticaÍ ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n, '12.846, de 1o de agosto de 2013.

ll.2 - A Contratada ficaní sujeita às seguintes penalidades, garantida a prévia defesa
nos teÍmos dos arts. 157 e 158 da Lei Federal n.. 14.133121, pelas infrações
administrativas previstas neste contrato:

a) advertência;
b) multa;
c) impedimento de licitar e contratar;
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

11.3 - Na aplicação rtas sanções serão considerados o disposto no art. 15ó, § 1" da Lei
Federal n.o 14.13312021
I 1.4 A sanção prevista na alínea 'a" do subitem I I .2 será aplicada exclusivamente pela
infração administrativa prevista no subitem I l.l alinea "a", quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave.
11.5 A sanção prevista no subitem 11.2 "b" será de 10% (dez por cento) do valor do
contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responúvel por
qualquer das infrações administrativas previstas no subitem 1 I . 1.

11.6 A sanção prevista no subitem I1.2 "c" será aplicada ao responsável pelas infra@s
administrativas previstas nas alíneas "b", "c", "d", "e", do subitem I I . 1, quando não se
justificar a imposição de penalidrde mais grave, e impedini o responúvel de licitar ou
contÍataÍ no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que
tiver aplicado a sanção, pelo prazo de 2 (dois) anos.
11.7 A sanção prevista no subitem 11.2 "d" será aplicada ao responsável pelas infragões
administrativas previstas nas alineas "f',"9", *h", "i", "j" do subitem 11.1, bem como
pelas infrações administrativas previstas nos incisos "b", "c", "d", "e", do subitem 'l l.l
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no subitem
I 1.6, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 1 (um) ano.

I1.8 A sanção estabelecida na alínea "d" subitem 11.2 será precedida de análise jurídica
e observará o disposto no § 6o do art. 156 da Lei Federal n.o 14.133/2021 .

11.9 As sanções previstas nas alineas *a", *c", "d" do subitem I1.2 poderão ser

aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea "b" do subitem I 1.2.

11.10 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente.
1 1.1 I A aplicação das sanções previstas no subitem 11.2 não exclü, em hiÚese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

CLÁUSULA DÉCMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO DIO CONTRATO:
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12. 1 A extinção do ContÍato podenl ser:
12. l. I Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de
descumprimento decorrente de sua própria conduta;
12.1.2 Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por
comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;
12. I .3 Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou
compromisso arbitral, ou por decisão judicial.
12.2 A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção
consensual deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade
competente e redtzidas a termo no respectivo processo.
l2-3 Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será
ressarcido pelos preju2os regularmente comprovados que houver sofrido e teú direito
a:

CLÁUSULA DÉCIMA TERCf,IRA _ Do FoRo:
13.1 Fica desde já eleito o Foro da Comarca de Pilar, Estado da Paraíb4 para dirimir
questões resultantes ou relativas à aplicação/ou execução dest€ Contrato, não resolvidas
na esfera AdministÍativa. E por estarem assim justos Contratados e Concordantes com
todâs as Cláusulas e condições ora ajustadas, as partes assinam o presente Contrato
Administrativo, que é feito em 03 (Três) vias de igual teor, na presença de duas
Testemunhas instrumentais, que tamEm assinam, devendo a CONTRATANTE, no
prazo legal, providenciar a publicação do contrato, no sítio eleÍônico oficial, a teor do
Art. 9l caput, da Lei Federal n.' 14.13312021, tudo para que o ato produza seus

Jurídicos e Legais efeitos.

't rri r*** ***** ******, *'* de ******** de 2024

Câmara Municipal de São Miguel de Taipú
José Awelio de Melo

PRESIDENTE DA CÂMARA
CONTRATANTE

'1. 
* ** **+* l.*'l ****** ***t** *** ***ii.* *:t,t*****{.**

CONTRATAIX)

TESTEMUNHAS

I - devolução da garantia;
II - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção;
III - pagamento do custo da desmobilização.
12.4 A rescisão ContÍatual de que trata o lnciso I do Art. 138 da Lei Federal n.'
14.133121 poderá acarretani, sem prejuizos rlas sanções previstas na Lei Federal n.o

14.13312021, as consequências previstas no Art. 139, no que couber da Lei Federal n.'
t4.133t21.
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I
RGNO:

2.o

RGN."

PTJ BLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CTIMPRA-SE


